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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL E 
PROCESSO PENAL.  JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TRÁFICO DE 
DROGAS. DANO MORAL COLETIVO. FIXAÇÃO. REQUISITOS. 
PEDIDO EXPRESSO. INDICAÇÃO DE VALOR E INSTRUÇÃO 
ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática, 
exarada pelo relator, quando não cognoscível o objetivado recurso, 
seja por incidência de óbice processual ou, ainda, quando alinhado o 
aresto recorrido à jurisprudência dominante desta Corte 
Uniformizadora, ex vi dos arts. 557 e 932, III, ambos do CPC, c/c o 
art. 3º do CPP. Tal faculdade, ressalve-se, encontra-se encampada, 
ainda, pela dicção sistêmica da Súmula n. 568/STJ, do art. 38 da 
Lei n. 8.038/1990 e, notadamente, do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp n. 1.986.672/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
21/11/2023, fixou o entendimento de que a reparação de danos 
morais individuais, quando possuírem caráter in re ipsa, não exige 
instrução específica. Dessa maneira, ressalvada a hipótese do Tema 
Repetitivo 983/STJ - que estabelece contornos específicos para os 
casos de violência doméstica - a aplicação do art. 387, inciso IV, do 
Código de Processo Penal, quando a conduta delitiva envolve sujeito 
passivo determinado, impõe o atendimento de dois requisitos 
mínimos: (i) o pedido expresso de indenização para reparação 
mínima dos danos causados pelo fato delituoso e (ii) a indicação 
clara do valor pretendido a esse título, sob pena de violação ao 
princípio do contraditório e ao próprio sistema acusatório.
3. A situação, contudo, é totalmente diversa quando se está a divisar 
a reparação de danos morais coletivos, relativos a infração penal cujo 
sujeito passivo é indeterminado, como é o caso dos autos, em que se 
imputa a prática do crime de tráfico de droga. Nessas situações é 
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necessário se socorrer do conceito de direitos e interesses 
transindividuais difusos e coletivos, impondo-se uma interpretação 
sistemática do ordenamento jurídico.
4. A reparabilidade decorrente da violação desses direitos ou 
interesses transindividuais, pela própria natureza da verba 
indenizatória que se pretende auferir, i. é, danos morais coletivos, 
para além da comprovação da prática da conduta típica, exige-se que 
a instrução demonstre ter havido concreto e efetivo abalo à esfera 
moral coletiva. Nessa situação, a possibilidade de reparação do dano 
moral, cujo credor é a coletividade, deve ser verificada no caso 
concreto, com instrução processual específica que demonstre a 
relevância do dano causado à sociedade e a razoabilidade do valor 
fixado, porquanto, conforme orienta a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o dano moral coletivo somente se configurará se 
houver grave ofensa à moralidade pública, objetivamente 
considerada, causando lesão a valores fundamentais da sociedade e 
transbordando da tolerabilidade.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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mínima dos danos causados pelo fato delituoso e (ii) a indicação 
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necessário se socorrer do conceito de direitos e interesses 
transindividuais difusos e coletivos, impondo-se uma interpretação 
sistemática do ordenamento jurídico.
4. A reparabilidade decorrente da violação desses direitos ou 
interesses transindividuais, pela própria natureza da verba 
indenizatória que se pretende auferir, i. é, danos morais coletivos, 
para além da comprovação da prática da conduta típica, exige-se que 
a instrução demonstre ter havido concreto e efetivo abalo à esfera 
moral coletiva. Nessa situação, a possibilidade de reparação do dano 
moral, cujo credor é a coletividade, deve ser verificada no caso 
concreto, com instrução processual específica que demonstre a 
relevância do dano causado à sociedade e a razoabilidade do valor 
fixado, porquanto, conforme orienta a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o dano moral coletivo somente se configurará se 
houver grave ofensa à moralidade pública, objetivamente 
considerada, causando lesão a valores fundamentais da sociedade e 
transbordando da tolerabilidade.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS contra a decisão monocrática deste Relator, 

que negou provimento ao recurso especial (fls. 599-604).

A parte agravante alega que a decisão ora agravada indicou julgados 

sem demonstrar a correlação destes com o caso vertente e que, diante da 

ausência de jurisprudência consolidada sobre a matéria, não seria o caso de 

negar provimento monocraticamente ao recurso especial.

Assevera que o crime de tráfico de drogas, por atingir toda a 

sociedade, deve dar ensejo à fixação dos danos morais coletivos, os quais, por 

seu caráter punitivo, exigem apenas pedido expresso na denúncia, dispensam 

instrução específica.

Acrescenta ser necessária a cautela no julgamento deste agravo, uma 

vez que se trata de tema candidato à afetação sob o rito dos repetitivos, 
conforme decisão exarada nos autos dos Recursos Especiais n. 2158076/MG, 
2158077/MG e 2158083/MG do eminente Presidente da Comissão Gestora de 
Precedentes deste egrégio Superior Tribunal de Justiça, Ministro Rogério Schietti 
Cruz, pendentes de julgamento.

Sem contrarrazões (fl. 630).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à 
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análise do recurso, adiantando, desde já, que a irresignação não prospera.

De início, consigno que a decisão monocrática exarada pelo relator 

não afronta o princípio da colegialidade, quando não cognoscível o objetivado 

recurso, por incidência de óbice processual, ou, ainda, quando alinhado o 

aresto recorrido à jurisprudência dominante desta Corte Uniformizadora, ex vi 

dos arts. 557 e 932, III, ambos do CPC, c/c o art. 3º do CPP.

Tal faculdade, ressalve-se, encontra-se encampada pela dicção 

sistêmica da Súmula n. 568/STJ, do art. 38 da Lei n. 8.038/1990 e, 

notadamente, do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.

Nesse norte:
 
Não há ofensa ao princípio da colegialidade diante da existência de 
previsão legal e regimental para que o relator julgue, 
monocraticamente, o agravo em recurso especial quando constatar as 
situações descritas no art. 932, III, do CPC, c/c o art. 253, parágrafo 
único, II, "a", do RISTJ, hipótese ocorrida no caso (AgRg no AREsp n. 
2.576.481/RO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/06/2024, DJe de 25/06/2024).
Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência aos arts. 932 do Código de 
Processo Civil e 34, XVIII e XX, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça e ao enunciado contido no verbete sumular n. 568 
desta Corte Superior, que franqueiam ao relator a possibilidade de não 
conhecer de recurso caso manifestamente inadmissível, procedente ou 
improcedente (AgRg no AREsp n. 2.458.573/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/06/2024, 
DJe de 21/06/2024).
 
Além disso, diante da possibilidade (legal e regimental) de submissão 

da matéria recorrida ao exauriente exame pelo órgão colegiado, a ser 

materializada mediante simples interposição do recurso de agravo regimental, 

dotado de efeito devolutivo, iterativo e reiterativo, não se vislumbra, na espécie, 

qualquer mácula ao indigitado primado do devido processo legal.

No que diz respeito ao tema de fundo, circunscrito à possibilidade de 

fixação de danos morais ex delicto decorrentes da prática do crime de tráfico de 

drogas, bem como os requisitos para a fixação do quantum reparatório, a

 Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 

1.986.672/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 21/11/2023, fixou o 

entendimento de que a reparação de danos morais individuais, quando 

possuírem caráter in re ipsa, não exige instrução específica.
Dessa maneira, ressalvada a hipótese do Tema Repetitivo 983/STJ 

- que estabelece contornos específicos para os casos de violência doméstica - a 
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aplicação do art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, quando a 
conduta delitiva envolve sujeito passivo determinado, como por exemplo, o 
roubo, furto ou estelionato, impõe o atendimento de dois requisitos mínimos: (i) 
o pedido expresso de indenização para reparação mínima dos danos 
causados pelo fato delituoso e (ii) a indicação clara do valor pretendido a 
esse título, sob pena de violação ao princípio do contraditório e ao próprio 
sistema acusatório.

Eis os termos do julgado paradigmático:
 
PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ESTELIONATO. FIXAÇÃO DE 
VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO. INCLUSÃO DO NOME DA VÍTIMA EM 
CADASTROS DE INADIMPLENTES. DANO MORAL IN RE IPSA. 
DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ESPECÍFICA, NO 
CASO CONCRETO. EXIGÊNCIA, PORÉM, DE PEDIDO EXPRESSO E 
VALOR INDICADO NA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NA 
PEÇA ACUSATÓRIA, DA QUANTIA PRETENDIDA PARA A 
COMPENSAÇÃO DA VÍTIMA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO, PARA EXCLUIR A FIXAÇÃO DO VALOR 
INDENIZATÓRIO MÍNIMO. 
1. A liquidação parcial do dano (material ou moral) na sentença 
condenatória, referida pelo art. 387, IV, do CPP, exige o atendimento a 
três requisitos cumulativos: (I) o pedido expresso na inicial; (II) a 
indicação do montante pretendido; e (III) a realização de instrução 
específica a fim de viabilizar ao réu o exercício da ampla defesa e do 
contraditório. Precedentes desta Quinta Turma. 
2. A Quinta Turma, no julgamento do AgRg no REsp 2.029.732/MS em 
22/8/ 2023, todavia, adotou interpretação idêntica à da Sexta Turma, 
no sentido de que é necessário incluir o pedido referente ao valor 
mínimo para reparação do dano moral na exordial acusatória, com a 
dispensa de instrução probatória específica. Esse julgamento não 
tratou da obrigatoriedade, na denúncia, de indicar o valor a ser 
determinado pelo juiz criminal. Porém, a conclusão foi a de que a 
indicação do valor pretendido é dispensável, seguindo a 
jurisprudência consolidada da Sexta Turma. 
3. O dano moral decorrente do crime de estelionato que resultou na 
inclusão do nome da vítima em cadastro de inadimplentes é 
presumido. Inteligência da Súmula 385/STJ. 
4. Com efeito, a possibilidade de presunção do dano moral in re ipsa, 
à luz das específicas circunstâncias do caso concreto, dispensa a 
obrigatoriedade de instrução específica sobre o dano. No entanto, não 
afasta a exigência de formulação do pedido na denúncia, com 
indicação do montante pretendido. 
5. A falta de uma indicação clara do valor mínimo necessário para a 
reparação do dano almejado viola o princípio do contraditório e o 
próprio sistema acusatório, por na prática exigir que o juiz defina ele 
próprio um valor, sem indicação das partes. Destarte, uma medida 
simples e eficaz consiste na inclusão do pedido na petição inicial 
acusatória, juntamente com a exigência de especificar o valor 
pretendido desde o momento da apresentação da denúncia ou queixa-
crime. Essa abordagem reflete a tendência de aprimoramento do 
contraditório, tornando imperativa a sua inclusão no âmbito da 
denúncia. 
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6. Assim, a fixação de valor indenizatório mínimo por danos morais, 
nos termos do art. 387, IV, do CPP, exige que haja pedido expresso da 
acusação ou da parte ofendida, com a indicação do valor pretendido, 
nos termos do art. 3º do CPP c/c o art. 292, V, do CPC/2015. 
7. Na peça acusatória (apresentada já na vigência do CPC/2015), 
apesar de haver o pedido expresso do valor mínimo para reparar o 
dano, não se encontra indicado o valor atribuído à reparação da 
vítima. Diante disso, considerando a violação do princípio da 
congruência, dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa e do sistema acusatório, deve-se excluir o valor mínimo de 
indenização por danos morais fixado. 
8. O entendimento aqui firmado não se aplica aos casos de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, que continuam regidos pela tese 
fixada no julgamento do tema repetitivo 983/STJ. 
9. Recurso especial provido para excluir a fixação do valor 
indenizatório mínimo. (REsp 1986672/SC, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, Terceira Seção, julgado em 08/11/2023, DJe de 21/11/2023 
- grifamos)
 
A situação, contudo, é totalmente diversa quando se está a divisar a 

reparação de danos morais coletivos, relativos a infração penal cujo sujeito 

passivo é indeterminado, como é o caso dos autos, em que se imputa a prática 

do crime de tráfico de droga.

Nessas situações é necessário se socorrer do conceito de direitos e 

interesses transindividuais difusos e coletivos, impondo-se uma interpretação 

sistemática do ordenamento jurídico.

Buscando alcançar a árdua tarefa de conceituar os direitos 

metaindividuais, o art. 81, parágrafo único, inciso I e II, do Código de Defesa do 

Consumidor reputa o direito ou interesse difuso ou coletivos, respectivamente, 

como aqueles transindividuais, de natureza indivisível,
 
- de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por 
circunstâncias de fato;
- de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas 
entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base.
 
A reparabilidade decorrente da violação desses direitos ou interesses 

transindividuais, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
exige a demonstração da

 
lesão à esfera moral de uma comunidade - isto é, violação de direito 
transindividual de ordem coletiva, de valores de uma sociedade 
atingidos sob o ponto de vista jurídico, de forma a envolver não 
apenas a dor psíquica, mas qualquer abalo negativo à moral da 
coletividade - exsurge o dano moral coletivo [...], observando o 
contexto fático-probatório dos autos e os critérios de moderação e 
proporcionalidade. (REsp 1402475/SE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 09/05/2017, DJe de 
28/06/2017.
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Em outras palavras, pela própria natureza da verba indenizatória que 

se pretende auferir, i. é, danos morais coletivos, para além da comprovação da 

prática da conduta típica, exige-se que a instrução demonstre ter havido 

concreto e efetivo abalo à esfera moral coletiva.

Nessa situação, a possibilidade de reparação do dano moral, cujo 

credor é a coletividade, deve ser verificada no caso concreto, com instrução 

processual específica que demonstre a relevância do dano causado à sociedade

 e a razoabilidade do valor fixado, porquanto o dano moral coletivo somente se 
configurará se houver grave ofensa à moralidade pública, objetivamente 
considerada, causando lesão a valores fundamentais da sociedade e 

transbordando da tolerabilidade (EREsp n. 1.342.846/RS, Ministro Raul 

Araújo, Corte Especial, DJe 3/8/2021).

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. CRIME AMBIENTAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 91, 
I, DO CP; 63, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, E 387, IV, DO CPP. 
PLEITO DE ESTABELECIMENTO DE REPARAÇÃO MÍNIMA PELOS 
DANOS MORAIS COLETIVOS CAUSADOS PELA INFRAÇÃO. 
NECESSÁRIA PROVA SUFICIENTE A RESPALDAR TAL PEDIDO. 
1. Esta Corte Superior firmou entendimento de que não há óbice para 
que o Magistrado fixe o valor da reparação mínima com base em dano 
moral sofrido pela vítima (art. 387, IV, do CPP). No entanto, quando 
se trata de dano moral coletivo, essa possibilidade deve ser verificada 
no caso concreto, com instrução processual específica que demonstre a 
relevância do dano causado à sociedade e a razoabilidade do valor 
fixado, porquanto o dano moral coletivo somente se configurará se 
houver grave ofensa à moralidade pública, objetivamente considerada, 
causando lesão a valores fundamentais da sociedade e 
transbordando da tolerabilidade (EREsp n. 1.342.846/RS, Ministro 
Raul Araújo, Corte Especial, DJe 3/8/2021). 
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 2055996/MG, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 20/05/2024, 
DJe de 22/05/2024)
 
No caso dos autos, a Corte estadual, ao negar a fixação da verba 

indenizatória, assim se manifestou (fls. 416-417 - grifamos):
 
Por fim, o Ministério Público pede a fixação de valor mínimo de 
indenização pelo dano moral coletivo. Este pleito não procede.
A vítima do tráfico de drogas é a coletividade. Sendo indefinida, não 
há como quantificar o dano, logo, inviável aplicar, neste caso, a norma 
contida no artigo 387, IV do Código de Processo Penal.
 
Ao contrário do quanto decidido pela Corte estadual, o fato de o crime 

perpetrado, na espécie, o tráfico de drogas, não possuir sujeito passivo 
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determinado não impede, por si só, a fixação de danos morais coletivos, desde 

que, como visto, haja pedido expresso e instrução específica.

Ocorre que, não obstante o equívoco do acórdão quanto à premissa 

jurídica, o provimento do recurso especial, na espécie, será absolutamente 

infrutífero ante a ausência de instrução específica.

De fato, o juízo de primeiro grau consignou a impossibilidade de 

arbitramento do quantum indenizatório em questão, tendo em vista a falta de 
estabelecimento de contraditório neste sentido e inexistirem elementos 

suficientes para sua aferição (fl. 277).

Por fim, não é demais se destacar que os autos, conforme se colhe da 

denúncia e do laudo toxicológico (fls. 224-225), envolvem conduta relacionada 

a apreensão de meros 07 (sete) papelotes de cocaína, com massa de 3,01g (três 

gramas e um centigrama), à qual já foram atribuídos relevantes aspectos 

financeiros, eis que imposta a pena pecuniária de 166 (cento e sessenta e seis) 

dias-multa, além prestação pecuniária substitutiva arbitrada em 01 (um) 

salário-mínimo.

Destarte, não tendo a parte recorrente agregado novos fundamentos 

que justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na decisão 

monocrática, ora recorrida, sua manutenção revela-se adequada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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